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MINISTERIO I),\ DEFESA
EXERCITO BI{.\SILEIRO

INEXIGIBILIDADE O3I2O23

17" BAIAL HÃo r.ocÍs r rco DE sELVA
(eATer.HÃo LocÍsrtco ceplrÃo-cENERAL LUr,/ DE ALBUeUEReUE DE MELo nEREIRA E

cÁcERt sl

se çÃo VOLUMI I 2023

{t,

INTERESSADO: Sr. TC IVAN TELESFLOR DOs SANTOS DELOLMO - Cmt 17" B Log SI

ASSUNTO: Contratação de serviço de fornecimrrrto de Energia Elétrica

DESTINO DESTINO DATA

1

DAIA

19

2 20

3 21

4 22

5 23

6 24

7 25

o(J 26

9 27

10 2B

11 29

t2 30

13 31

t4 32

15 33

16 34

ANEXOS: Inexigibilidade 03/2023
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02
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05
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09
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13

14

41

49

87

100

123

t29

130

l-Termo de abertura

2- Lista de Verificação

3 - Desiginação de Equipe de Planejamento da Corttratação

4 -Contratação por Inexigibilidade de Licitação

5- Modalidade tarifária convencional

6 - Observância Limites do Decreto N' 10.193/2019

7 - DIEx N'606 - Pel trnp/ Cia sup/ Cmt - B de maio de 2023

I - Carta Exclusividade Energisa

9 - Contrato de Concessão de Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica

10 - Carta Exclusiüdade Energisa

11 - 2023NC000230

12 - 2023NC007723

13 - Análise de Riscos

14 - Documento de Formalização de demanda

15 - Analise de Consumo da Unidade

16 - Contrato de Compra de Energia Regulada - ( ( ER

L7 - Contrato uso de Sistema de Distribuição - CUSD

1"8 - Contrato de Adesão Poder Púbico - DESC/C[L(',E,100/2022

19 - Consulta da Situação de Habilitação do Fornt'cimento

20 - Ofício N" 34 - SALC/CmAL7" B Log Sl

44

46

42

43
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MINISTÉRIO I)A DEFESA
EXÉRCITO I}ITASTLEIRO

17" BATALUÃo lor;isrtco I)E sELVA
lnaraluÃo c,lprrÃo-GENERAL LtJtzDt:. AlBueuEReun DE MELLo pEREtRA E

cÁcl.nes)

TERMO DE ABERT t Rr\ DE PROCESSO

INEXIGIBILI DADE O3I2O23
NUP 6401 2.0t) r 320/2023-25

Em conformidade com o disposto na l-ei 14.133. de 1o de abril de 2021" faço a

abertura nesta data, do Processo Administrutivo reÍ'erente à inexigibilidade de licitação

visando a contratação de serviço de fornecime nto de energia elétrica para a nova sede do I 7"

Batalhão Logístico de Selva, de acordo com o rlisposto no item 1 do Despacho do Ordenador

de Despesas, referente ao DIEx n" 606-Pel Trnp Cia supi Cmt, de 08 de maio2023.

Porto Velho-RO. Oti de maio de 2023

rosE nrhrvrlfrrrvErRA- lo ren
Chefe da Seção de Licitações e Contratos do 17" Batalhão Logístico de Selva
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GER AL DA UNIÃO

CAMARA NACIONAL DE MODELOS t)E LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMTNISTRATIVOS - CN MLC/DEC]OR/CGU

LrsTA DE VERTFTCAçÃO

(lnexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)

* Lista 1 - Preenchida em todas as contratações diretas;
* Lista 2A - Preenchida em contratação por inexigibilidade;

TIPO DE CONTRATAçÃO LISTAS A 5r1REM PfiEãruCHlDÂ5

.ri.

j,rF

Lista L

Lista 2A

LISTA DE - vERrFrcAçÃo especíHca
E EXCLUSTVA PARA CONTRATAçÃO eOn

INEXIGIBILIDADE

Consta manifestação técnica demonstrando
inviabilidade de competição?1

\,' Houve justificativa do preço com base no regulamento
pertinente?2

Tratando-se de contratação de fornecedor exclusivo
com base no art. 74, l, da Lei 74733/2L, consta
documento idôneo capaz de comprovar a

exclusividade?3

Tratando-se de contratação de fornecedor
exclusivo com base no art. 74, l, da Lei

L4L33/27, foi observada a vedação de
preferência por marca es ífica?a

Tratando-se de contratação de profissional do setor
artístico por meio de empresário exclusivo com base no

art.74,11, da Lei 7413312L, consta documento idôneo
que comprove a exclusividade permanente e contínua

sent o, no País ou em Estado específico, sem

Atende
plenamente a

exigência?

Sim

Sim

Sim

Não se aplica

Não se aplica

iis.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de contratações Diretas - Lei 14.733/21,
Atualização: Junho/2022

lnexigibilidade para serviço

lndicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. I SEI )

da re
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Ftt\r 3

limita a evento ou local ecíf ico?s

Tratando-se de serviço técnico especializado com base

no art. 74, lll, da Lei !4L33/21, com observância da

vedação de contratar serviços de publicidade e

divulgação, consta cláusula vedando a subcontratação
de empresas ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade?6
Tratando-se de aquisição ou locação de imóvel com
base no art. 74, V, da Lei 74133121, consta avaliação
previa do bem; certificação da inexistência de imóveis
públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; e
justificativas que demonstrem a singularidade do
imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e
que evidenciem vantagem para ela?7

Não se aplica

rliii

illt!
_lj,:

Não se aplica

L Art.74 da Leí 14133 /21e Art.7e, §3e, da lN Seges ns 65/21
2 Art.72,ll e Vll, e art.23, §§1e, 2e e 3s da Lei t4l33l2l; art.Je, §1e, da lN Seges ns 65/21; lN
SegesT2/2021.
3 Art.74, §1e, da Lei 14133/21.
4 Att.74, §1e, da Lei t4133/27
5 Att.74, §2e, da Lei t4133127
6 Art.74, §3e, da Lei L4733121,

7 Att.74, §5e, da Lei L4133/21,

Câmara Nacional de Modelos de Liciteções e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas - Lei 74.133127
Atualização: Junho/2022
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lContinuação do BI Nr 26,de 1610212023, do(a) 17" B t..rg Sl)

c) a Secretaria faça constar nas alterações do referido rnrlitar; e

d) os interessados tomem conhecimento e adotem as nrcclitlas administrativas decorrentes.

2. ALTERAÇÔES DE SUBTENENTES E SARGEN I-OS

Scnr Alteração

3. ALTERAçOES DE CABOS E SOLDADOS

Dispcnsa Odontológica tIGuPV - Publicaçào

trrn l4 FEV 23, foi emitido pelo Ten Dentista RAFAT L MOREIRA DE ALMFI,IDA, CRO-RO l5i.l.
atcttdcnte da odontoclínica do H Gu Porto Velho. l)arccer odontológico, atcstando quc o nrilitar
submeteu-se a procedimento cirirrgico-odontológico J []or isso, convénr peÍrnanecer em repouso
dorrriciliar por 3 (dias). Inicio: l4 FEV 23 I Termino: t(r FEV 13. e ainda ser dispensado de atividades
qtre ensejam esforços fisicos (TAF, TFM, e serviçr,r amrado). por 7 (sete) dias. Inicio: 14 FEV 2.1

Tcrmino: 2AFEY 23.

('b MARCOS ALEXANDRE SILVA NASCIMENTo

Hm consequência:

a) a Seção de Saúde acompanhe a situação do militar:
h) a Sargentação faça constar nas alterações do ref'erido r11,1i,r.'

c) os dernais interessados tomem conhecimento e adotr'rn as metlidas administrativas decorrentes.

.I. DIVERSOS

A. DESIGNAÇÀO DA EQUIPE DE PLANEJAMENT0 DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do Art. 3o. inciso VII, da Instrução Norrrativa SEGES 58, de 8 de agosto de 2022, da
Sccretária de Gestão do Ministério da Economia e en', atcrlçào ao DIEx n'5I3-OM/EM. do Chefe do
I'slado Maior da l7u Brigada de lnfantaria de Sclrr. de l0 Fcv 23, ficam definidos os militares
rr.-sponsáveis pelo estudo de viabilidade para conu'atação da Empresa ENERGISA, visando ()

Íirrrt.'.1rn.rrto de energia elétrica para as instalações rl.r Sç:de c Cia Sup, do 17" Batalhão Logístico dc
Sclva.

- 3" Sgt CAIO PEREIRA FELICIANO
- 3" Sgt LUCAS MAIA CARVALIIO DE ALMEIDA

3" Sgt CAIO PEREIRA FEI.ICIANO
3" Sgt LUCAS MAIA CARVALIIO DE 

^LMETDA
F.nr consequência, os militares tomem corrlrecimento drr Instruçào Normativa SEGES 58, de 8 de agosto
cle 2022 e realizem o estudo técnico preliminar da possir el contratação.

b. instrução de quadros

Participação

!)(llt' IPag

Ptnticiparam da instrução sobre utilização do Cartâo d.' Pusamento do Govemo Federal (CPGF), no dia

n2,
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MINISTERIO D.\ DEFESA
EXERCITO BIT,.\SI LE I RO

17" BATALHÃo Locrrttco DE sELvA
(BATALHÃO CAPITÃo-GENERAL LtJtzDE ALBI er- EReLE DE MELo rEREtRA e cÁcanssl

CONTRATAÇÃO pOR TNEXTG I rlr LTDADE DE LICTTAÇÃO

JUSTIFIC \ IIVAS

l:ste procedimento administrativo, instaurado sob c, nu 64012.00132012023-25, tem por finalidade a

contratação de serviço de fomecimento de energia eleirica pal'a a nova sede do 17" Batalhão Logístico

dc Selva, a ser prestado pela ENERGISA RONDÔNIA DISTR. DE ENERGIA S.A,

CNPJ:05.914.650/0001-66, empresa com concessri.r cie distribuição de Energia em Porto Velho.

atttorização concedida por meio do contrato no 002 l()18 - ANEEL. celebrado em 30 de outubro dc

2018. O presente contrato teráprazo indeterminado. c,rnr base no Art. 109 da Lei no 14.13312021 e ntr

Orientação Normativa AGU No 36, de l3 de dezembr',,dc 201I.

Enr razão do processo de transformação da 77^ Base i ogística para o 17o Batalhão Logístico de Selr a.

este ocupou-se efetivamente das antigas instalaçõe': do Comando da 17^ Brigada de Infantaria tlc

Selva, situado Rua Duque de Caxias, no 935, Caiari - Porto Velho-RO e na Rua Gonçalves Dias. s,,n. .;

Olaria - Porto Velho-RO. Nesse sentido, visando e\rtrr a solução de continuidade, esta OM necessita j

rcalizar a alteração de titularidade de 3 (três) unirlades consumidoras e por consequência a :

tirrmalização de um novo contrato com a ENERGIs,\ RONDÔNI,I - DISTR. DE ENERGIA S.A,

C N PJ: 05.91 4.650/000 l-66

r. Morrvo DA CONTRATAÇÃO

O serviço de fornecimento de energia eletrica ,-r cssencial para a manutenção das atividades

administrativas e operacionais do l7o Batalhão Log,'rico de Seh,a. No município (Porto Velho). pela

ENERGISA RONDÔNIA _ DISTR. DE ENERGI \ S.A, CNPJ:05.914.650/000I-66.

A concessionária, acima listada, atua em regime de rnonopólio, gerando assim a inviabilidade de

competição no referido município por ter sua irtuação regulada pelo poder concedente e

contratação por meio de contratos de adesão

fl
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A contratação objeto do presente Estudo ocorrerá 1,,r'INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃC). nos

ternlos do Caput, do Art.74 da Lei 14.13312021. rcndo enr vista que o fornecedor ENERGISA

RONDÔNIA - DISTR. DE ENERGIA S.Ao CNr',.l:05.914.650/0001-66 possui CONCESSÃ«r r.

EXCLUSIVIDADE, no âmbito do Município de l'trrto Velho. para o serviço de fornecirnento cle

energia elétrica e está subordinado às condições ger:ris estabclecidas pelo Decreto-Lei n" 490/l96tr.

Decreto Estadual n'4.33411989, Lei n" 13.303/2(rr(r e deniais instrumentos legais pertinentes. l:

inrportante mencionar que a antiga sede do l7o Bat.,ihàrr Logístico de Selva não possuía contrato de

Íorrtecimento de água, em virtude da presença de poç,r artesiano.

2. RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

A inviabilidade de competição decorre do Decreto-l e i rr" 490,'1969, Decreto Estadual n" 4.334/1989.

Lei no 13.30312016, a qual a ENERGISA RONDÔNIA DISTR. DE ENERGIA S.A,

CNPJ:05.914.650/0001-66, com sede à Avenida Inrrrrantes. n" 4137. CEP: 76.821-063. rlesta cidadc

de Porto Velho-RO, amparada pelo Decreto acima rcti'renciado. coordena o planejamento" executa.

opera e explora os serviços relacionados a distribuiçlo cle energia elétrica com exclusividade em todrr

Estado de Rondônia.

3. .TtISTTFICATIVA DO PREÇO

Enr cumprimento à lei 13.673, a Energisa disponibriit.tt o histórico de reajuste das tarifàs de energiu

pormeiodoseguinteendereçoeletrônicohttps:,l\)tll§]]-q].g1..gxal:
prÀzos-e-normas/tip . A tabela de preç«,t atualizada encontra-se anexo a este documento.

4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

0'u'alor total anual, da contratação é de RS 474.896.1- (cluatrocentos e setenta e quatro mil. oitocentos

e noventa e seis reais e vinte e sete centavos), c,,lrlirrme estimativa presente no Estudo Tecnico

Preliminar.

5. PREVTSÃO OB RECURSOS ORÇAMENTÁR|()s

As despesas com o presente serviço público serão garrrnlidas ntediante descentraliz.ação de crcidito pela

Diretoria de Gestão Orçamentária e posterior repassc .ie numerário

t

l
j.
l

q





FL IV'

6. RECONHECTMENTO E AUTORTZAÇÂO

Ante tais argumentos, RECONHEÇO a inexigibilicirrtlc de licitação fundamentada no "Caput" do Art.

74. da Lei l4.l33l202l,para a contratação de serviç,, ,.lc fbntecimento de água c esgotantento sanitário

para a nova sede do l7'Batalhão Logístico de Selra. .r scr prestado pela ENERGISA RONDÔNIA -
DISTR. DE ENERGIA S.A, CNPJ:05.914.650/()001-66, COM EXCLUSIVIDADE E ENI

REGIME DE MONOPOLIO em todo Estado de l(,rntlônia" e AUTORIZO a ref-erida contratação.

nos termos do Art. 72,y[ll, da Lei 14.133.

Porto rnaio de 2023

IVAN
Ordenador

N

T

S SANTOS DELOLMO - TC
I 7" []atalhão Logístico de Selva

th
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RESIDENCIAL SEM BENEFíCIO

RESIDENCIAL BR. CONSUMO ATÉ 30 KWH

RESIDENCIAL BR - CONSUMO DE 31 A 1Ot.i KWH

RESIDENCIAL BR - CONSUMO DE íOí A 2,]] KWH

RESIDENCIAL BR - CONSUMO ACIMA DE 2]C KWH

RURAL

RURAL tRRtGAÇÃO

COOPERATIVA DE ELETRIF. RURAT

sERVrçO DE TRRTGAçÃO

CoMERCIAL SERVIçOS E OUTROS

INDUSTRIAL

PODERES PÚBLICOS

sERVrçO PÚBLTCO

TLUMTNAÇÃO PÚBLTCA

B4A - REDE DE DTSTRTBUTÇÃO

B1

,ji

I'i1

o,65729

o,20231

o,3468?

o,5202,3

0,57803

o,61785

0,20389

o,61785

o,60471

B2

o,65729

o,65729

o,65729

B3

o,63757

B4 0,36151

0,39438B4B - BULBO DA LÂMPADA

Ttl9ü,,+rT,ã

COll§$iit$
{A§l§lr'}-l}l
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MINISTERIO D.\ I)T]FESA
EXÉRCITO BR \sII-EIRO

17'BATALHÃO LOGÍSTI('O DE SELVA
(BATALHÃo LocÍsrrco cAprrÃo-crnnR \L LUrz r)E ALBUeUEReUE DE MELO

PEREIRA E C \('I.RES)

onsnnvÂNclAAos LIMITES lx) DECRETo N' 10.193/2019

INEXIGIBILIDA DE O3I2O23

NUP 64012.001 3 lt )/2023-25

No âmbito do Poder Executivo Federal. o i)ecreto 10.193, de 27 de dezembro de 2019.

estabeleceu limites e instância de governança para a c(|ntratação de bens e serviços paÍa arealização
de gastos com diarias e passagens e celebração de contratos, aplicáveis aos órgãos. entidades e fundos
do Poder Executivo Federal integrantes dos Orçanrentos Fiscal e da Seguridade Social. donde se

destaca a previsão contida em seu artigo2o.
De forma complementar, a Portaria ME N 7.t128. de 30 de agosto de 2022. estabelece

n()rmas para o cumprimento do Decreto no 10.193" de 17 de dezernbro de 2019. Importante destacar
qLre a recente portaria traz o conceito de "Atividade clc Custeio" nos incisos do Art 2o:

Art.2o Consideram-se aÍividades de custeio" para fins do disposto no
art. 3o do Decreto no 10. l9i" de 2019, aquelas diretamente relacionadas
às atividades comuns ir todos os órgãos e entidades que apoiam o

desempeúo de suas atir rclades institucionais, tais como:
I - fornecimento de c,rtnbustír,eis. energia elétrica, água, esgoto e
serviços de telecomunicrçâo;
II - os serviços de ct,rrservação. limpeza. jardinagem, mensageria"
segurança, vigilância. 1 r'lnsportes. informática. copeiragem. recepçào.
reprografia, telecomunicuçties e nranutenção de predios, equipamentos
e instalações:
III - realizações de consrcssos e eventos, serviços de publicidade.
serviços gráficos e editoriais;
IV - aquisição, locação c relbrmas de imóveis;
V - aquisição, manurL'nçiio e locação de veículos" máquinas e

equipamentos; e

VI - aquisição de materi.ris de expediente
Por sua vez, a Portaria no 534, de 2 de junh,' de 2020. do Comandante do Exercito. no uso

das atribuições que lhe conferem o art. 4o da Lei Corrrplcmentar no 97, de 9 deiunho de 1999. que

dispõe sobre instâncias de governança para a celebrac'rio ou prorrogação de contratos administrativos
relativos a atividade de custeio e para a concessão de Jiárias e passagens, já estabeleceu em seu art.
4". § 2o, a competência aos Ordenadores de Despesas Jas Organizações Militares para contratos com
,u'alores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de rcais) e relacionados a atividade de custeio.

A importância do enquadramento da atir rtiaele' de custeio decorre da necessidade de

autorização de determinadas autoridades paÍa a efetir .rçào de contratos em razão do seu valor.
Por conseguinte, conforme análise dos incist,s do Art. 2'da Portaria ME N'7.828. de 30 de

,, !1
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agosto de 2022, o objeto desta licitação SE ENQLI \l)RA COMO ATMDADE DE CUSTEIO.
.\pcsar do objeto do presente processo ser atil'idade .lc custeio. este estaria enquadrado nos limites

icgais para celebração de contratos, uma vez que a iner igibilidade 0312023 possui valor total estimado

tlc lt$ 474.896127, restando demonstrada a competêne ia do Ordenador de Despesa do 17" Batalhão

l.ogístico de Selva para a celebração dos referidos c()ntratos. nos termos do disposto no arligo 4". §

1". da Portaria no 534, de 2 de junho de 2020.

Pomo Velho - RO. 8 rle rnaio de 2023

IVAN DELoLMO _ 'tC'

[ )espesas

p{
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MINISTERI(, DA DEFESA
EXERCITO ITRÂSILEIRO

I7" BATALHÃo lo<,isrtco DE sELvA
lnlrelHÃo clpltÃo-GENERAL LUtzDE Ar-rJU()uEReuE DE MELo pEREtRA p cÁce Rr,sl

P,,r'to Velho - RO.8 de maio de2023
DIEx no 606- Pel Trnp/Cia Sup/Cmt
Fl B: 6401 2.00 1320/2023-25

[)o Fiscal de Contrato

.Ar, Sr Ordenador de Despesas

Assunto: Contratação de serviços por inexigibilidrrrie cle liciração para contratação de serviço de
Íbrnecimento de energia elétrica, conforme art.72, dc lei 14.133121.

Anexo: - Documento de Formalização da Demancll.
- Análise de risco
- Minuta do Contrato;
- Estudo Técnico Preliminar;
- Histórico de consumo últimos l2 (dose) injses;
- Notas de Crédito 2023;
- Carta de Exclusividade;
- Contrato de Concessão de serviço de distriburção de Energia 0212018 - ENtlEL

l. Nos termos do contido do inciso VIII. rir, art.72. da Lei 14.133121. solicito-ros apr'o\aç.i(i
desta requisição visando a contratação de empresa especializada para fornecimento de energia
elétrica. conforme condições definidas nesta requr.içlo e seus anexos.

2.Fontederecursos:descentra|izadap()l.I.t1eiodeNotadeCrédito2023NC007723
2023NC000230.

3. Justificativa: E necessário a contratação .ltl serviço de fornecimento de energia eletrica para
o 17o Batalhão Logístico de Selva, tendo em vistir que en1 17 NOV 22. o 17'B Log Sl ocupou a
antiga sede da l7u Brigada de Infantaria de Selvrr. situada na Av Duque de Caxias. n" 935. C'aiar; .

Porto Velho-RO, vindo a ficar com duas depen,l.lncias. l)esta forma, em virtude da mudança dc
endereço, bem como o considerável aumento ,lrr consurno medio de energia elétrica, exige rr

elaboração de novo contrato. Assim sendo. alent r[ t]nidade Consumidora20ll}3g-7. o l7o B Ltig Sl
assumirá também as seguintes Unidades Consurrr .toras 20 73144-8.20172978-0 e 2011077-7" toclas
situadas na Av Duque de Caxias, n" 935. Caiari - l', r'ro Velho-RO

DIEx no 606- Pel Trnp/Cia Sup/Cmt - NUP 64012.00
Íbrnecimento de Energia Eletrica ------------pá_q i )

*

I 3201', )l,l-15- colltratação de empresa especializada no

q
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Item Descrição
I Fornecimento de Energia Eletrica

rL N, ,l a+oL.
" ' 'H=

ENERGISA

'_t,SI'ACHO DO FISCAL RATIVO
',pr'()\'o a contratação do Serviço.
,o Sr OI) do 17" B Log Sl para autorização

NIA ('NPJ: 05.914.650/0001.66
C]ATSERV

41 l0
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2. PuhliqLre-se em Boletim Administrativo. se Í-or o
CASO.

L

+§

Porto Velho - RO. 8 de maio de 2023 I)orto \/ O. 8 de maio de 2023.

-\I-BERTO DIAS- Cap IVA\ TELE SANTOS DELOLNIO-
i.sp pela Fiscalização Administrativa do 17" B Log Sl

do l7o B SI

DlEx no 606- Pel Trnp/Cia Sup/Cmt - NUP 64012.001320,1 1,)l-l-15- contratação de enrpresa especializada no
Íbrnecimento de Energia Elétrica ----------pág I ?

R$ 474.8 7 ANUAL
VALOR TOTAT-

-l



i

Carta N" 2661 12022 - DESC/CRCE

CARTA EXCLUSIVIDADE

Prezado (a) senhor (a),

Com os nossos cordiais cumprimentos, servimo-nos desta em resposta a

soticitação, informar a Vossa Senhoria que A ENERGISA RoNDÔNlA
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, com sede na Av. lmigrantes, n " 4137,lndustriat
- Porto Vetho/RO, CEP 76.801-82, com rnscrição na Secretária da Receita
Federal sob o CNPJ no.05.914.650/001-66, e no Estado de Rondônia sob o no.

000000002556'37 e a distribuidora de energia e[étrica no Estado de Rondônia,
detendo a exctusividade, respeitado o que estabetece as subcláusulas 3u e 4u da
Ctáusuta Primeira, do Contrato de Concessao n" . 00212018 - ANEEL, celebrado
em 30 de outubro de 2018.

Sem mais para o momento, colocarno-nos a disposição de eventuais
duvidas ou informacões.

Atenciosamente,
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lvan Lima
Supervisor de Rel acionamento

Coordenoção de Relacionamento de Clientes Especiais

ENERGTSA RoN»ônrn - Dlsrí1i;
Av. dos lmigrantes, na 4..1".

Porro velho {fiCI} cí
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CONTRATO DE CONCESSÃO

DE SERVIço PUBLTCO DE DTSTRTBU§ÃO

DE ENERGIA ELÉTRICA NO OàIàO18.ANEEL
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Processo n0 48500.004999/201 8-99

CONTRATO DE CONCESSÃO NO OZ2()18.

ANEEL PARA olSTRlBUlÇÃO DE ENERGIA

ELÉTRICA QUE CELEBRAM A UNÉO E A
CENTRA]S ELÉTRICAS DE RONDÔNh
CERON

A UNIAO, doravante designada apenas Poder Concedenle no uso da competência que lhe confere o art.

21, lnciso Xll, alinea "b', da Constituição Federal, por intermédio da AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA

ELETRICA, doravante designada ANEEL, em conformidade com o disposto no inciso lV, art. 30, da Lei n"
9.427, de 26 de dezembro de 1996, autarquia em regrnre especral com sede no SGAN quadra 603

Modulo "l', BrasÍlia, Distrito Federat, inscrita no CNPJ/tr/F sob o no 02.270.669/0001-29, representada por

seu Direlor-Geral, ANDRÉ PEPITONE DA NOBREGA, nomeado pelo Decreto Presidencial de 13 de

agosto de 2018, publicado no Diário Oficial da Uniâo em 14 de agosto de 2018, portador da identidade n"

0990374-7 SSP/AM e do CPF n" ô47 676 801-82, com base na competência delegada por meio do

Decreto n' 4.932, de 23 de dezembro de 2003, alterado pelo Decreto n' 4.970, de 30 de janeiro de 2004,

e a CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA SA. - CERON, com sede na Av lmigrantes, no 4.137

lndustrial - Porlo Velho/RO, CEP: 76.821-063 inscrita rro CNPJ 05.914.650/0001-66, representada por

seus Diretores ALEXANDRE NOGUEIRA FERREIRA brasileiro, casado, economista, portador da

carteira de idenlidade n.0 M6929633, e inscrito no CPF/IúF sob o n.0 028 042.606-23, e ANDRE LUIS

CABRAL THEOBALD, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade n0 08017828-
IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o no 008.534.137-59, doravante designada simplesmente
DISTRIBUIDORA, com a interveniência da ENERGISA S.A, com sede na Praça Rui Barbosa, n0 80,

Centro - Cataguases/MG, CEP: 36,770-901, inscrita no CNPi 00.864,21410001-06, representada por

seus Diretores MAURÍCIO PEREZ BOTELHO, brasilerrc, casado, engenheiro, portador da carteira de

identidade no 04066824'6 - IFP/RJ e inscrito no CPF/Mr sob no 738.738 107-00 e RICARDO PEREZ
BOTELHO, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da rdentidade n0 04076607-3-lFP/RJ e inscrito no

CPF/MF sob o no 738.738.027-91, doravante designada srmplesmente ACIONISTA CONTROLADOR, por

este instrumento e na melhor Íorma de direito, resolvem firmar o presente Contrato de Concessão de

Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica n" 0212A18-ANEEL, celebrado em 30 de outubro de

2018, de acordo com as condiçÕes e cláusulas a seguir:
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CúUSULA PRIMEIRA . OBJETO

constitui objeto deste CoNTRATO DE CONCESSÃO lE SERVIÇO PUBLICo DE DISTRIBUIÇÃo DE

ENERGIA ELETRICA n0 022018-ANEEL vigente até 29 rle outubro de 2048 com fulcro na Lei no 12.783,

de 11 de janeiro de 2013, regular a exploração do serviÇo público de distribuiçâo de energia elétrica no

âmbito da concessão de que é titular a DISTRIBUIDCRA, nas áreas dos Municípios reagrupados e

discriminados no Anexo I deste Contrato.

Subcláusula Primeira - A exploração do serviço públrco de distribuição de energia elétrica constitui

concessáo individualizada para a área constante do Anexo I deste Contrato, para todos os efeitos

normativos e contratuais, em especial para Íins de evenlual intervençã0, declaração de caducidade,

encampação ou outras formas de extinçã0.

Subcláusula Segunda - As instalaçoes de lransmrssào de âmbrto proprio da distribuição poderão ser

consideradas integrantes da concessão de distribuição coníorme regulação da ANEEL.

Subctáusula Terceira - Respeitados os contratos vrgentes, a concessão do serviço público de

distribuição de energia elétrica regulada neste Contrato não confere à DISTRIBUIDORA direito de

exclusividade relativamente aos consumidores de energra elátrica que, por força de Lei, possarn adquirir

energia elétrica de oulro fomecedor,

Subcláusula Quarta - A concessão do serviço público ie distribuiçâo de energia elétrica regulada neste

Contrato não confere exclusividade de atendimento nas areas onde a ANEEL constatar a aluação de fato

de cooperativas de eletrificação rural.

Subcláusula Quinta - A DISTRIBUIDORA aceita que a exploração do serviço público de distribuiçâo de

energia elétrica, de que é titular, seja realizada como Íunçâo de utilidade pÚblica priontána,

comprometendo-se a somente exercer outras atividades empresariais, as quais deverão favorecer a

modicidade tarifária, nos termos e condiçoes previstas na legislação e na regulação da ANEEL.

Subcláusula Sexta - Quaisquer normas, instruçoes regulação ou determinaçoes de caráter geral

aplicáveis às prestadoras de serviço público de distriburção de energia elétrica, quando expedidas pelo

PODER CONCEDENTE ou pela ANEEL, aplicar-se-âo automaticamente ao objeto da concessão ora

contratada, a elas submetendo-se a DISTRIBUIDORÂ como condições implicitas e integrantes deste

Contrato, observado o disposto na Subcláusula Décima Sétrma da Cláusula Sexta.

Subcláusula Sétima - A DISTRIBUIDORA deverá ceder ou incorporar, conforme determinação do

PQDER CONCEDENTE ou da ANEEL, ativos provenientes de outras concessÕes ou de agentes do setor

elétrico,

cLAUSULA SEGUNDA - CONDIçOES DE PRESTAÇÃo Do sERVIço PUBLlco

Na prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica referido neste Contrato, a

DISTRIBUIDORA se compromete com a prestação cc serviço adequado, tendo ampla liberdade na

direção de seus negócios, investimentos, pessoal, material e tecnologia, observadas as prescrições

deste Contrato e das normas legais e regulamentares assim como as instruçÕes e determinaçoes do

PODER CONCEDENTE e da ANEEL

Subcláusula Primeira - A DISTRIBUIDORA obriga-se a adotar tecnologia

mátodos operativos, materiais, equipamentos e instaiaçoes que, atendid
adequada e a empregar

as as normas técnicas

2
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brasileiras, garantam a prestação do serviço adequado Ce distribuição de energia elétrica, inclusive a

segurança das pessoas e das instalações, na Íorma prevrsta nas normas setoriais.

Subcláusula Segunda - A prestação do serviço adequado pressupõe a adoção das melhores práticas

setoriais e das normas aplicáveis, notadamenle quarto à operaçã0, manutençã0, planejamento do

sistema elétrico e modernização das instalaçoes.

Subcláusula Terceira - A DISTRIBUIDORA atenderá aos pedidos dos interessados para a utilização do

serviço concedido, nas condiçÕes estabelecidas nos contratos e na regulação da ANEEL, assegurando o

tratamento não discriminatorio a todos os usuários,

Subcláusula Quarta - A suspensão do serviço de distrrbuição de energia elétrica dar-se-á por razoes de

ordem técnica ou de segurança e por inadimplemer,to do usuário considerado o inleresse da

coletividade, conforme regulação da ANEEL.

Subcláusula Quinta - Na exploração do serviço públicci de distribuiçâo de energia elétrica objeto deste

Contrato, a 0ISTRIBUIDORA deverá observar o tralamento isonômico, inclusive tarifário, dos seus

usuários, conforme regulação da ANEEL.

Subcláusula Sexta - A DISTRIBUIDORA se comp'omete a respeitar os padroes de qualidade

estabelecidos pela ANEEL.

Subcláusula Sétima - O descumprimento de padroes Ce qualidade estabelecidos pela ANEEL poderá

obrigar a DISTRIBUIDORA a compensar os usuários pela má qualidade da prestação do serviço de

distribuição, conforme regulação da ANEEL, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas.

Subcláusula Oitava - A partir de 2020, o descumprimento de limites anuais globais de indicadores de
continuidade coletivos por dois anos consecutivos ou 0or três vezes em cinco anos poderá, conforme

regulação da ANEEL, implicar a limitação de distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o

capital próprio, até que os parâmetros regulatorios sejam restaurados, observado o lnciso I da

Subcláusula Primeira da Cláusula Sétima.

Parágrafo único - Nos últimos 5 anos do contrato, visando assegurar a adequada prestação do serviço
pela DISTRIBUIDORA, o disposto nesta Subcláusula se aplicará no caso de qualquer descumprimento
de limites anuais globais de indicadores de continuidade ccletivos.

Subcláusula Nona - A DISTRIBUIDORA se compromete a elaborar e manter o plano de manutenção

das instalaçÕes de distribuição alualizado, estabelecendo as periodicidades e atividades de manutenção
que atendam às especificações técnicas dos equipamentos e à adequada prestação serviço, de forma a

apresentar à ANEEL quando solicitado.

Subcláusula Décima - A DISTRIBUIDORA obriga-se a cumprir as metas de universalização do serviço
de distribuição de energia elétrica, conÍorme regulação da ANEEL.

Subcláusula Décima Primeira - Cumpre à DISTRIBUIDORA observar o disposto na legislação
consumerista, no que couber à prestaçâo do serviço públrco de distribuição de energia elétrica.

o
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CLAUSUTá TERCEIRA - oBRIGAçÔES e ENCARGOS DA DISTRÍBUIDORA

Além de oulras decorrentes das normas legais e regulamentares vigentes e de outras disposiçÔes deste

Contrato, constituem obrigaçoes da D I STRI BU I DORA :

l. operar e manter as instalaçÕes de modo a assegurar a continuidade e a eficiência do serviço

regulado, a segurança das pessoas e a conservação dos bens e instalaçoes;

ll. organizar e manter controle patrimonial dos bens e instalaçÕes vinculados a concessã0, zelando

por sua integridade e providenciando que aqueles que, por razões de ordem técnica, sejam essenciais à

garantia e conÍiabilidade do sistema elétrico, estejam se"r,pre adequadamente garantidos por seguro;

lll. prestar contas à ANEEL da gestâo do serviço público de distribuição de energia elétrica

concedido, na periodicidade e forma previstas nas normas setortais;

lV. observar a legislação de proteção ambiental, respondendo pelas consequências de seu eventual

descumprimento;

V. assegurar aos interessados, na forma da lei e regulamentação o livre acesso às suas redes,

consoante as condiçoes gerais de acesso e as tarifas estabelecidas pela ANEEL;

Vl. participar, quando for o caso, da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE e do

Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, nas condiçÕes previstas pelo Estatuto do ONS e pela

Convenção de Comercialização de Energia Elétrica, submetendo-se às regras e procedimentos

emanados destas entidades;

Vll. manter seu acervo documental auditável, em conformrdade com as normas vigentes;

Vlll, instalar, por sua conta, os equipamentos de monrtoramento e controle de tensão necessários para

assegurar a qualidade do serviço, inclusive aqueles solicilados pelo Operador Nacional do Sistema

Eletrico;

lX. adotar as soluçÕes deconentes do planejamento da operação do Sistema lnterligado Nacional - SlN,

especialmente aquelas relacionadas aos Sistemas Especiars de Proteção - SEP;

X. realizar, em conjunto com as transmissoras, os estudos e 0s ajustes necessários ao

funcionamento adequado dos sistemas de proteção nas Íronteiras com a Rede Básica do SIN;

Xl. compartilhar infraestrutura com outros prestadores oe serviço público, observando as condiçÕes de

seguranÇa, o tratamento isonomico e buscando a reduçáo de custos;

Xll. prestar contas aos usuários, periodicamente, da gestão do serviço público de distribuição de energia

elétnca concedido, nos termos estabelecidos pela regulação da ANEEL,

Xlll. submeter à anuência prévia da ANEEL, nos casos e nas condiçÕes previstas nas normas setoriais;

e

XlV. comprometer-se com a redução de perdas elétricas conforme regulação da ANEEL, sujeitando-se,

inclusive, a sançÕes pelo seu descumprimento.

Subcláusula Primeira - Compete à DISTRIBUIDORA captar aplicar e gerir os recursos financeiros

necessários à adequada prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica regulado neste

Contrato,

Subc!áusula Segunda - A DISTRIBUIDORA Íica obrigada a aplicar, conforme estabelecido pelas

normas vigentes, parte de sua receita operacional liqrida em pesquisa e desenvolvimento do setor

elétrico e em programas de eficiência energética no usc Írnal.
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Subcláusula Terceira - Na contratação de serviços e na aquisição de materiais e equipamentos

vinculados ao serviço objeto deste Contrato, a DISIRIBUIDORA deverá considerar ofertas de

fornecedores nacionais atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja equivalência entre as

ofertas, em termos de preço, prazo de entrega e atendrmento às especificaçoes técnicas, obriga-se a

assegurar preferência a empresas constituídas sob as leis brasileiras e com sede e administração no

País.

Subcláusula Quarta - Na execução do serviço concedrJo, a DISTRIBUIDORA responderá por todos os

prejuizos causados ao PODER CONCEDENTE, aos usuários de seus serviços ou a terceiros, sem que a

fiscalização exercida pelo orgão competente exclua ou âtenue essa responsabilidade.

CúUSULA QUARTA. PRERROGATIVAS DA DISTRIBUIDORA

Alem de outros direitos decorrentes das normas legais e regulamentares vigentes e de outras disposiçoes

deste Conkato, constituem prenogativas da DISTRIBUID0RA, inerenles à concessão:

l. utilizar, por prazo indeterminado, os teffenos de dominio público, estabelecendo sobre eles estradas,

vias ou caminhos de acesso e as servidÕes que se tornarem necessárias à exploração do serviço, com

sujeiçáo às normas setoriais;

ll. promover desapropriação e instituir servidoes administrativas sobre bens declarados de utilidade
pública, necessários à execução de serviços ou de obras vinculadas ao serviç0, arcando com o
pagamento das indenizaçoes conespondentes, quando cabíveis, bem assim com o ônus de sua

adequada manutenção;

lll conslruir estradas e implantar sistemas de telecomunicaçoes, sem prguizo de lerceiros para uso

exclusivo na exploração do serviç0, respeitadas as normas setoriais; e

lV. estabelecer linhas e redes de energia elétrica, bem como outros equipamentos e instalaçoes

vinculados ao serviço público de distribuição de energia elétrica, para atendimento de usuários em sua

área de concessão.

Subcláusula Primeira - As prerrogativas decorrentes da prestação do serviço objeto deste Contrato não

conÍerem à DISTRIBUIDORA imunidade ou isenção tributárras, ressalvadas as situaçÕes expressamente
indicadas em Lei.

Subcláusula Segunda - As prerrogativas, em razão deste Contrato, conÍeridas à DISTRIBUIDORA não

afetarão os direitos de terceiros e dos usuários do serviço público de distribuição de energia elétrica, que

ficam expressamenle ressalvados.

Subcláusula Terceira - A DISTRIBUIDORA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de

atividades inerentes ou acessórias ao serviço concedioo, assim como a implementação de projetos

associados, observando-se que:

l. tais contratos reger-se-ão pelo direito privado, ressalvadas, quando perlinentes, as disposiçÕes

legais atinentes à contratação pela Administração Pública,

ll tais contratos não estabelecem qualquer relação jurídica entre os terceiros contratados pela

DISTRIBUIDORA e o PODER CONCEDENTE ou a ANEET-; e

tll. a execução das atividades contratadas com ten:erros nâo exclui e, portanto, pressupoe o
cumprimento das normas que regem a prestação do serv,ço concedido.

PROCURADORIA

FEDERAUANEEL 7VISTO

gÇiD-. t

e 5

5

J
.c

oQ\'





Conrmro oe CoxcrssÃo oe Senvrço Púeuco oe DrsrRreuçÀo DE ErrrRon ErÉrnru ru'02/2018-ANEEL n. ru.
CENTRÂIs ElÉrnrces oe RoHoôHn - CERON

Subctáusula Quarta - Do disposto no art. 1o, do Dec.eto n" 4.932, de 23 de dezembro de 2003, com

base na alínea "e" do art. 151, do Decreto n" 24.643, de 10 de julho de 1934, no art. 28 da Lei n" 9.427,

de 26 de dezembro de 1996, no inciso XXXIV, art, 40, Anexo l, do Decreto n" 2.335, de 6 de outubro de

1997, fica a DISTRIBUIDORA autorizada a realizar esludos geologicos e topográficos, necessários a

elaboração do projeto das instalaçoes de distribuiçã0,

Subcláusula Quinta - A autorização referida na Subc áusula anlerior confere à DISTRIBUIDORA, com

Íundamento na Lei n'6.712, de 5 de novembro de 191'9, competência e direito para a realização dos

levantamentos de campo junto às propriedades particulares situadas na rota das linhas de distribuiçã0.

Subcláusula Sexta - A autorização referida nas duas Subcláusulas anteriores não exime a

DISTRIBUIDORA de reparar, imediatamente, os eventuars danos causados às propriedades localizadas

na rota das linhas de distribuição em decorrência dos est,rdos autorizados

CLAUSULA QUTNTA - EXPANSÃO E AMPLTAÇÃo DOS SISTEMAS ELÉTRICOS

A DISTRIBUIDORA obriga-se a prover o atendimento das demandas do serviço concedido, incluindo a

implantaçâo de novas instalações, ampliação e modrficação das existentes, assim como garantir o

atendimento de seu mercado de energia presente e futuro

Subcláusula Primeira - As novas instalaçÕes, as ampliaçÕes e as modificaçÕes das instalaçÕes

existentes, inclusive as de transmissão de âmbito croprio da distribuição, deverão obedecer aos

procedimentos legais especiÍicos e às normas do PODER CONCEDENTE e da ANEEL e incorporar-se-

ão à concessã0, regulando-se pelas disposiçoes deste Contrato e pelas normas legais e regulamentares

da prestação de serviço públim de distribuição de energia elétrica.

Subcláusula Segunda - Compete à DISTRIBUIDORA planejar a expansão e a ampliação do sistema de

distribuição, observando o crilério de menor cuslo global para o sistema elêtrico e consrderando as

possibilidades de integração com outros sistemas de distribuição e de transmissã0.

Subcláusula Terceira - Compete à DISTRIBUIDORA efetuar consoante o planelamento do setor

elétrico, os suprimentos de energia elétrica a outras distriburdoras e as interligaçÕes que Íorem

necessárias.

Subcláusula Quarta - Compete à DISTRIBUIDORA subsidiar e participar do planejamento do setor

elétrico e da elaboração dos planos e estudos de expansão do Sistema Elétrico Nacional, implementando

as obras de sua responsabilidade e fazendo cumprir em sua área de concessã0, as delerminações

técnicas e administrativas deles deconentes.

CLAUSULA SEXTA - TARTFAS APLICÁVEIS NA PRESTAÇÃO D0 SERV]ço

Pela prestaÉo do serviço público de distribuição de energia elétrica que lhe é concedido por este

Contrato, a DISTRIBUIDORA cobrará as tariÍas homologadas pela ANEEL.

Subcláusula Primeira - A DISTRIBUÍDORA reconhece que as tariÍas vigentes na data da assinatura

deste Contrato, em conjunto com as regras de Reposrcionamenlo TariÍário são suficientes à adequada
prestação do serviço e à manulenção do equilibrio econômico-financeiro deste Contrato.
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Subcláusula Segunda - O Reposicionamento Tarrfario consiste na decomposiçáo da "Receita

Requerida" em tarifas a serem cobradas dos usuários, e compreende os seguintes mecanismos previstos

nesta cláusula: reajusle tariÍário, revisão tarifária ordinána e revisão tarifária extraordinária.

Subcláusula Terceira - Para fins de Reposicionamento Tarifário, a Receita Requerida não incluirá os

tributos incidentes sobre as tarifas PIS/PASEP (Programa de lntegração Social - Programa de Formação

do Patrimônio do Servidor Público), C0FINS (Contribuiçâo para o Financiamenlo da Seguridade Social)e

ICMS (lmposto sobre Operaçóes relativas à Circulaçào de Mercadorias), e será composta por duas

parcelas:

Parcela A: parcela da receita conespondente aos seguintes itens: i. Encargos Setoriais; ii. Energia

Elétrica Comprada; iii. Custos de Conexão e de Uso das lnstalaçoes de Transmissão e/ou

Distribuição de Energia Elétrica"; e iv. Receitas lrrecuperáveis.

Parcela B: parcela da receita associada a custos operacionais e de capital eficientes, inclusive

despesas de depreciaÇão, do segmenlo de distribuiçâo de energia elétrica.

Onde:

Parcela A - Encargos Setoriais: parcela da receita da DISTRIBUID0RA destinada ao cumprimento

das obrigaçoes associadas à Taxa de Fiscalização de Seruiços de Energia Elétrica - TFSEE; à

Compensação Financeira pela Utilização de Recursos :rídricos - CFURH para fins de geração de

energia elétrica, quando aplicável; ao Encargo de Serviços do Sistema - ESS; à Conta de

Desenvolvimento Energético - CDE; à Pesquisa e Desenvolvimento - P&D; ao Programa de

Eflciência Energética - PEE; ao Encargo de Energia de Reserva - EER; pagamentos de

emprêstimos da Reserva Global de Reversão - RGR, realizados em conformidade com o art. 4o, §
40, inciso Vl, da Lei n0 5,655, de 20 de maio de 1971 e a demais polÍticas públicas para o setor
elétrico defi nidas na legislação superveniente;

Parcela A - Energia Elétrica Comprada: parcela da receita da DISTRIBUIDORA associada à

compra de energia elétrica, inclusive proveniente de empreendimentos proprios de geraçã0, para o

atendimento a seus consumidores e ouhas concessionárias e permissionárias de distribuiçã0,
considerando o nível regulatorio de perdas de energra elétrica do sistema de distribuiçáo e de

transmissão, observado o disposto na Subcláusula Sétin"a desta Cláusula;

Parcela A - Custos de Conexão e de Uso das lnstalaçoes de Transmissão e/ou Distribuição de
Energia Elêtrica: parcela da receita da DISTRIBUIDORA associada à contratação eficiente de

montantes de uso dos sistemas de transmissão e de distribuiçâo e de pontos de conexâo ou

contrataçÕes de terceiros cuja responsabilidade pelo pagamento seja da DISTRIBUIDORA; e

Parcela A - Receitas lrrecuperáveis: parcela da receita da DISTRIBUIDORA associada à parte

residual, de improvàvel recuperaçã0, da inadimplência dos usuários de sua rede, calculada pelo
produto entre a receita bruta e os percentuais regulatorros de receitas inecuperáveis, observado o

disposto na Subcláusula Oitava desta Cláusula.

Subcláusula QuaÉa - 0 reajuste tarifário ocorrerá de nrodo ordinário com periodicidade anual, a partir

de 1311212418, exceto nos anos em que ocoÍTa revisãc rarrfária ordinária, conÍorme calendáno definido
na Subcláusula Décima Terceira desta Cláusula.

Subcláusula Quinta - No primeiro reposicionamento tarifário posterior à assinatura do contrato serão
aplicadas as regras de reajuste tarifário e revisão tarifária previstas no Conlrato de Concessão anterior
da DISTRIBUIDORA.
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Subcláusula Sexta - Nos reajustes tarifários anuais a Receita Requerida será calculada pela seguinte

equação:

RR : VPÁ-í/'PB

Onde:

RR: Receita Requerida;

VPA: Valor da Parcela A considerando as conorçôes vigentes na data do reajuste em

processamento e o Mercado de Referência, podendo contemplar ajustes e previsÕes, conÍorme

regulação da ANEEL e legislação setorial;

VPB: Valor resultante da aplicação da tarifa corresponcente aos itens que compÕem a Parcela B,

vigente na Data de Referência Anterior, ao Mercado de ReÍerência, atualizado pela diferença entre o

lndice de Variação da lnflação (lVl) e o Fator X;

lVl: número índice obtido pela divisão dos índices do IPCA, do IBGE, ou do índice que vier a
sucedê-[0, do mês anterior à data do reajusle em processamento e o indice considerado no último

reposicionamento tariÍário ;

Fator X: valor estabelecido pela ANEEL, de acordo com a Subcláusula Décima Quinta desta Cláusula;

Data de Referência Anterior: Data do último reposicionamento tarifário;

Mercado de Referência: composto pelos montantes de energia elétrica e de demanda de potência

faturados no Período de Referência; e

Período de Referência: 12 {doze) meses anteriores ao mês do reajusle tarifáno anual ou revisão

tarifária periodica em processamento, quando for o casc.

Subcláusula Sétima - A forma de cálculo dos nÍveis regulatorios ou os niveis regulatorios das perdas de

energia elétrica do sistema de distribuição serão estabelecrdos nas revisoes tarifárias ordinárias a partir

de análise de eficiência, que deverá levar em consideração, quando .cabivel, o desempenho das

concessionárias de distribuição de energia elátrica comparáveis e as características da área de

concessão da DISTRIBUIDORA. 0s nlveis regulatorios de perdas de energia elêtrica na Rede Básica

serão definidos a cada reposicionamento tarifário a partrr dos nÍveis observados nos últimos doze meses

com informaçoes dispon íveis.

Parágrafo Único - A regulação da ANEEL definirá : tratamenlo regulatório das perdas de energia

elétrica das Demais lnstalaçoes de Transmissão (DlT).

Subcláusula Oitava - 0s niveis regulatórios de receitas irrecuperáveis serão definidos nas revisoes

tarifárias ordinárias a partir de análise de eficiência, que levará em consideraçâo o desempenho das

concessionárias de dishibuição de energia elétrica comparáveis e as características da área de

concessão da DISTRIBU IDORA.

Subcláusula Nona - A Receita Requerida mencionada na Subcláusula Sexta desta Cláusula e na

Subcláusula Décima Primeira desta Cláusula não considerará eventuais descontos tarifários e outras

Íontes de receita, tais como recursos da Conta de Desenvolvimento Econômico (CDE), Outras Receitas e

receitas com Ultrapassagem de Demanda e Excedente de Reativo, sendo que,

| - Ultrapassagem de Demanda: montantes de demanda de potência ativa ou de uso do sistema de

distribuição medidos que excederem os valores contratados, conÍorme regulação da ANEEL;
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ll- Excedente de Reativo: montantes de energia elétnca reativa e demanda de potência reativa que

excederem o limite permitido, conforme regulaçâo da ANiEL, e

lll - Outras Receitas: parcela das receitas auferidas pela DISTRIBUIDORA no exercício de outras

atividades empresariais referidas na Subcláusula Quinta da Cláusula Primeira, observado o disposto na

Subcláusula Décima 0itava desta Cláusula.

Subcláusula Décima - No processo de cálculo das tarifas mencionado na Subcláusula Vigésima

Primeira desta Cláusula a ANEEL deverá subtrair da Parcela B as receitas totais faturadas no Período de

ReÍerência com Ultrapassagem de Demanda e Exceoente de Reativo, além dos valores de Outras
Receitas faturados no Período de Referência, conforme S.rbcláusula Décima Oitava desta Cláusula.

Subcláusula Décima Primeira - Nos processos de revrsoes tarifárias ordinárias a Receita Requerida
será calculada pela soma do Valor da Parcela A e da Par:ela B.

Subcláusula Décima Segunda - Nos processos de revisÕes tarifárias ordinárias o valor da Parcela B

será calculado considerando estimulos à eÍiciência, melhoria da qualidade, modicidade das tarifas e
previsibilidade das regras, conÍorme rEulação da ANEEL que deverá observar o seguinle:

| - os Custos Operacionais serâo calculados a partir de análise de eficiência, que levará em consideração
o desempenho das concessionárias de distribuição de energia eletrica comparáveis e as caracteristicas
da área de concessão da DISTRIBUIDORA;

ll - os Custos de Capital serão calculados pela soma de duas parcelas, Remuneração do Capital e
Quota de Reintegração Regulatória;

lll - a Remuneração do Capital será calculada a partir da Base de Remuneraçâo Regulatoria, ainda não
depreciada/amortizada, e da taxa de retorno adequada;

lV - a Quota de Reintegração Regulatoria será calculada a partir da Base de Remuneração Regulatoria e
da taxa de depreciação regulatória;

V - a taxa de retomo adequada será calculada a partir de metodologia que considerará os riscos do
exercício da atividade de distribuição de energia elétrica ponderando os custos de capital proprio e de
terceiros, conforme estrutura de capital regulatoria;

Vl - a Base de Remuneração Regulatoria corresponde aos investimentos eficientes realizados pela

DISTRIBUIDORA para prestação do serviço de distríbuiçào de energia elétrica;

Vll - a metodologia de valoração da Base de Remuneração Regulatoria deverá conter, quando cabível,
mecanismos de estimulo a inveslimentos eficientes, ta,s como análise de eficiência, que levará em
consideração o desempenho das concessionárias de drstribuição de energia elétrica comparáveis e as
características da área de concessão da DISTRIBUIDORA: e

Vlll - as parcelas de Remuneração do Capital, Ouota de Reintegração Regulatoria e Custos
Operacionais poderão ser calculadas em forma de Anuidade, denominada Anuidade Regulatoria,
observando o disposto nos incisos I e Vll desta Subcláusula
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Subcláusula Décima Terceira - As revisÕes tarifárias o,'dinárias obedecerão ao seguinte cronograma: a

primeira revisão será procedida em 1311212023 e as subsequentes serão realizadas a cada 5 (cinco)

anos a partir desta data,

Subcláusula Décima Quarta - Na revisão tarifária oÍdilária aplica-se o disposto na Subcláusula Sexta

desta Cláusula para a deÍinição do Valor da Parcela A.

Subcláusula Décima Quinta - Nos processos de revisão tarifária ordinária serão estabelecidos os
valores ou a forma de cálculo do Fator X, com o obyetivo de repassar aos usuários ganhos de
produtividade observados no setor de distribuição energia elétrica e resultados decorrenles de

mecanismos de incentivos, que poderão contemplar es:imulos à melhora na qualidade do serviço e à
eficiência energética, conforme regulação da ANEEL

Subcláusula Décima Sexta - A pedido da DISTRIBUIDORA, a ANEEL poderá, considerando o nivel
eÍiciente de custos, proceder à revisão tarifária extraordinária, visando restabelecer o equilíbrio
econômicefinanceiro deste Contrato, sem prejuÍzo dos reposicionamentos tarifárros ordinários, caso
seiam comprovadas alteraçÕes significativas nos custos da DISTRIBUIDORA, que nâo decorram da ação
ou da omissão desta,

Subcláusula Décima Sétima - Havendo alteração unrlateral do Contrato de Concessão que afete o seu

equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado pela DISTRIBUIDORA, a ANEEL deverá
adotar as medidas necessárias ao seu restabelecimento, com efeito a partir da data da alteraçâo

Subcláusula Dácima Oitava - As receitas auferidas pela DISTRIBUIDORA no exercício de outras

atividades empresariais, referidas na Subcláusula Qurnta da Cláusula Primeira, denominadas Outras

Receilas, serão revertidas parcialmente à modicidade tariÍária nos reposicionamentos tarifários, conÍorme

regulação da ANEEL.

Subcláusula Décima Nona - Nos reajustes tarifános e revrsoes tarifárias ordinárias a ANEEL garantirá a
neutralidade aos itens da Parcela A, a ser considerada nos ajustes da receita da DISTRIBUIDORA
referidos na Subcláusula Sexta desta Cláusula consideradas as diferenças mensais apuradas entre os
valores faturados de cada item no Período de ReÍerência e os respectivos valores contemplados no

reposicionamento tarifário anterior, devidamente remuneradas com base no mesmo índice utilizado na

apuração do saldo da Conta de Compensação de Variação de Valores de ltens da Parcela A - CVA,

observando:

| - no cálculo da neutralidade dos Cuslos de Conexãc e de Uso das lnstalaçÕes de Transmissão e/ou
Diskibuição de Energia Elétrica: as contratações efrcrentes de montantes de uso dos sistemas de

transmissão e de distribuição e de pontos de conexão ou conlrataçÕes de terceiros cuja responsabilidade
pelo pagamento seja da DISTRIBUIDORA;

ll - no cálculo da neutralidade dos custos de Energia Elêtrica Comprada, os níveis eficientes de perdas,

observado o disposto na Subcláusula Sétima desla Clausula e na Subcláusula Vigêsima desta Cláusula;
e

lll - no cálculo da neutralidade das Receitas lnecuperáveis, os percentuais regulatorios de receitas
irrecuperáveis, conforme Subcláusula Oitava desta Clá;sula.

Subcláusula Vigésima - A DISTRIBUIDORA obriga-se a obter a energia elétrica requerida pelos seus
consumidores ao menor custo dentre as alternativas drsponíveis, sujeitando-se a limites de repasse dos
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custos da Energia Elétrica Comprada nos Íeposicionamentos tarifários, conforme regulação da ANEEL e

legislação setorial.

Subcláusula Vigésima Primeira - A Receita Requerida será decomposta em tarifas a serem cobradas

dos usuários, mediante metodologia de estrutura tarríárra definida peta ANEEL, que considerará

eventuais desconlos tarifários definidos na legislaçâo setl'ral

Subcláusula Vigésima Segunda - E vedado à DIST(IBUIDORA cobrar dos usuários, sob qualquer

pretexto, valores de tarifas superiores àqueles homologados pela ANEEL.

Subcláusula Vigésima Terceira - E Íacultado à DISTRIBUIDORA conceder descontos sobre as tarifas

homologadas pela ANEEL, desde que as reduçÕes de receita não impliquem pleitos compensatorios

posteriores quanto à recuperação do equilibrio econo'nico-financeiro e resguardadas as condiçoes

constantes na Subcláusula Quinta da Cláusula Segunda

Subcláusula Vigésima Quarta - O atendimento ao cntério de racionalidade operacional e econÔmica

pelas concessionárias cujos mercados sejam inÍeriores a 500 GWh/ano deverá considerar os parâmetros

técnicos, econômicos e operacionais e a estrutura dos mercados atendidos por concessionárias do

mesmo porte e condiçâo e as demais disposiçoes da legrslação e regulamenlação vigentes, obseryando:

| - o desconto na Tarifa de Uso do Sistema de Dislr buição existente na data de prorrogação da

concessão, concedido pelas supridoras às suas supridas, será reduzido à razão de vinte por cento a0

ano a partir do primeiro reajuste tariÍário anual ou revisão tarifána ordinária apos a pronogaçáo da

concessão e será nulo a partir do quinto processo de repcsicionamento tarifário; e

ll - hanscorridos cinco anos a partir da data de assinatura deste contrato, eventuais alterações nas tarifas

deconentes da aplicação dos parâmetros técnicos, econômrcos e operacionais referidos acima dar-se-ão

de forma progressiva nos processos de revisão tarifária crdinária

Subcláusula Vigésima Quinta - Ressalvados os imcostos sobre a renda, a criaçã0, alteração ou

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, quando comprovado seu irnpacto, implicará a revisâo

da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.

CLAUSULA SÉTIM- SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA E FINANCE!RA

A DISTRIBUIDORA se compromete a preservar, durante toda a concessã0, condição de sustentabilidade

econômica e financeira na gestão dos seus custos e despesas, da solvência de endividamento, dos

investimentos em reposição, melhoria e expansã0, além da responsabilidade no pagamento de tributos e

na distribuição de proventos.

Subcláusula Primeira - O descumprimento por parte da DISTRIBUIDORA dos Critêrios de Eflciência

com relaçâo à Gestão Econômico-Financeira definidos no Anexo ll implicará, sem prejuízo de ouhas

açÕes fiscalizatórias:

| - a limitaçâo de distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio cujo valor,

isoladamente ou em conjunto, supere 25% do lucro iíquido diminuÍdo ou acrescido pelos montantes

destinados à reserva legal (art. 193 da lein06.404, de 1Í176) e à reserva para contingências (art. 195 da

Lei n0 6.404, de 1976) e reversão desta última reserva formada em exercícios anteriores, até que os

parâmetros regulatórios sejam restaurados e obseruaveis a partir das demonstraçoes contábeis
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ll - a aceitação de um regime restritivo de contratos com partes relacionadas,

Parágrafo Primeiro- Oteto de25o/o aque se refereo rnciso ldesta Subcláusula será modificado, caso

legislação superveniente altere o percentual do dividendo obrigatório estabelecido no parágrafo segundo

do art. no 202da Lei n0 6.404, de 1976, com redação daCa pela Lei no 10 303, de 2001.

Parágrafo Segundo - Para o cumprimento das cláusuias relativas à reslrição de proventos, a veriÍicação

da dishibuição de dividendos e do pagamento de juros sobre o capital proprio será realizada a partir da

Demonstração do Fluxo de Caixa ou de outros meios que se verifiquem mais adequados

Subcláusula Segunda - A DISTRIBUIDORA deverá rnanter inscrito em seus atos constitutivos, durante

toda a concessã0, o dispositivo previsto pelo inciso I da Subcláusula Primeira e pela Subcláusula Oitava

da Cláusula Segunda.

Parágrafo Unico - 0 ato constitutivo alterado deverá ser enviado à ANEEL em até 180 dias da data de

assinatura deste Contrato.

Subcláusula Terceira - A DISTRIBUIDORA se compromete a atender a todas as obrigaçôes de

natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, os elcargos orrundos de normas regulamentares

estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE e pela ANIEL, bem assim a quaisquer outras obrigaçoes

relacionadas ou deconentes da exploração do servrcc púbftco de distribuiÇão de energia elétrica,

especialmente quanto ao pagamento dos valores relatrvos à fiscalização do serviço público de

distribuiçã0, conÍorme normas setoriais.

CLAUSULA OITAVA - GOVERNANÇA CORPORATIVA E TRANSPARÊNCh

A DISTRIBUIDORA se compromete a empregar seus rnelhores esforços para manter seus niv:is de

govemança e transparência alinhados às melhores praticas e harmônrcos à sua condição de prestadora

de seruiço público essencial.

Subcláusula Primeira - A DISTRIBUIDORA obriga;e a observar a regulação da ANEEL sobre

govemança e transparência que poderá compreender entre outros, parâmetros minimos e deveres

regulatorios relacionados ao Conselho de Administraçao à Diretoria, ao Conselho Fiscal, à Auditoria e à
Conformidade.

Subcláusula Segunda - A DISTRIBUIDORA deve manter na ANEEL, desde a assinatura do

CONTRATO, declaração de todos seus Administraoores e Conselheiros Fiscais afirmando que

compreendem seu papel e responsabilidades decorrenres da gestão de um serviço público essencial,

aceitando responsabilidade pela qualidade e tempestrvrdade das informaçÕes fomecidas no âmbito da

sua competência e pela prestação de contas ao Poder Públrco, atualizando as declarações dentro de 30
(trinta) dias a contar da assinatura do Termo de Posse.

Subcláusula Terceira - A DISTRIBUIDORA obriga-se a

| - publicar suas Demonstrações Financeiras nos prazcs e termos das normas vigentes;

ll - manter registro contábil, em separado, das recertas auÍeridas com as atividades empresariais

referidas na Subcláusula Quinta da Cláusula Primeira; e
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lll - observar as normas que regem a contabilidade regulatorra,

Parágrafo Único - A DISTRIBUIDORA deverá allerar, se necessário, e manter inscrito em seus atos

constitutivos, durante toda a concessão, as obrigaçoes previstas na Cláusula Oilava.

CLAUSULA NoNA - FISCALIZAçÃO OO SERVIÇO

A exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto deste Contrato será

acompanhada, fiscalizada e regulada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

Subcláusula Primeira - A Fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das açÕes da

DISTRIBUIDORA nas áreas administrativa, técnica, operacional, comercial, econÔmica, financeira e

contábil,

Subcláusula Segunda - 0s servidores da ANEEL, ou seus prepostos, especialmente designados, terão

livre e irrestrito acesso, em qualquer êpoca, a toda e cualquer documentação, sistema computacional,

obra, instalação e equipamento vinculado ao serviço públrco de distribuição de energia elétrica, inclusive

seus registros contábeis, e deverâo receber, por meio de qualquer setor ou pessoa da DISTRIBUIDORA,

dados e inÍormaçoes que permitam evidenciar o cumprrmento das cláusulas e subcláusulas do presente

CONTRATO, bem como da legislação vigente, ficando vedado à DISTRIBUIDORA restringir, sob

qualquer alegaçã0, o disposto nesta Subclárisula.

Subcláusula Terceira - A DISTRIBUIDORA deverá disponibilizar à ANEEL, sempre que solicitado,

acesso remoto a todos os sistemas utilizados para a prestação dos serviços, pelo periodo que se fizer

necessário e nos prazos requisitados.

Subc!áusula Quarta A fiscalização econômico-financeira compreenderá a análise e o

acompanhamento das operaçÕes linanceiras, os registros contábeis da DISTRIBUIDORA, balancetes,

relatorios e demonstrações Íinanceiras, prestação anual de contas e quaisquer outros documentos
julgados necessários para uma avaliação da gestão da concessã0.

Subcláusula Quinta A fiscalização da ANEE'- náo exime a DISTRIBUIDORA de suas

responsabilidades quanto à adequação das suas obras e rnstalaçoes, ao cumpnmento das normas de

serviço estabelecidas pela legislação vigente, à correção e legalidade dos registros contábeis, das

obrigaçoes financeiras, técnicas, comerciais e societárias e à qualidade dos serviços prestados.

Subcláusula Sexta - O desatendimento, pela DISTR BUIDORA, das solicitações e determinaçoes da

fiscalização implicará a aplicação das penalidades previstas nas normas regulamentares ou nas

disposiçÕes deste contrato.

CLAUSULA DÉCIMA - PENALIDADES

Pelo descumprimento das disposiçôes legais, regulamentares e contratuais pertinentes ao serviço e

instalaçÕes de energia elétrica, a DISTRIBUIDORA estará sujeita a penalidades conforme legislaçáo e

regulamentaçâo em vigor, sem prejuizo do disposto nas Clausulas Décima Primeira e Dêcima Segunda

deste Contrato.

Subcláusula Primeira - As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo, sendo
assegurados à DISTRIBUIDORA seus direitos à ampla defesa e ao contraditorio.
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Subctáusula Segunda - A ANEEL promoverá a cobrança judicral, por via de execução, na forma da

legislação vigente, de qualquer penalidade de multa aplicada por descumprimento de preceito legal,

regulamentar ou contratual cujo valor não tenha sido recolhido pela DISTRIBUIDORA no prazo fixado

pela fiscalizaçã0.

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA- TNTERVENçÃo na coNcESSÃo

Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na

concessã0, nos termos da Lei n0 8.987/1995 e da Lei n' 12.76712012, a qualquer tempo, para assegurar

a prestação adequada do serviço ou o cumprimen'o, pela DISIRIBUIDORA, das normas legais,

regulamentares ou contraluais,

Subcláusula Única - A intervenção será determinada por ato da ANEEL, que designará o lnterventor, o

prazo, os objetivos e os limites da intervenção, devendo ser instaurado processo administrativo em 30

(trinta) dias após a publicação do ato, para apurar as causas determinantes da medida e as

responsabilidades incidentes, assegurando à DISTRIBUIDORA o direito ao contraditório e à ampla

defesa.

CLAUSULA OÉCrmA SEGUNDA - EXTINçÃO DA CONCESSÃO E REVERSÂO DOS BENS E

TNSTALAçÔES VTNCULADOS

A concessão para exploraçâo do serviço público de drstnbuição de energia elétrica regulada por este

Conkato será considerada extinta, observadas as norrnas setoriais nos seguinles casos:

l. advento do lermo conlratual;

ll. encampação do serviço;

lll. caducidade;

lV. rescisão;

V. anulaçâo decorrente de vlcio ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de sua

outorga;e

Vl. Íalência ou extinção da DISTRIBUIDORA

Subcláusula Primeira - 0 advento do termo contratuar opera de pleno direito a exlinção da concessão,

facultando-se ao PODER CONCEDENTE, quando indrspensável à preservação da continuidade na

prestação do serviço público, prorrogar precariamente o presente Contrato até a assunção de nova

oulorga.

Subcláusula Segunda - Extinta a concessão, operar-se-á, de pleno direito, a reversão dos bens e
instalações vinculados ao serviço ao PODER CONCEIENTE, procedendo-se aos levantamentos e às

avalia$es, bem como a determinação do montante da indenização devida à DISTRIBUIDORA,

considerando os seguintes procedimentos:

a) Realização de invenlário dos bens reversíveis;

b) Valoração destes bens pelo Valor Novo de Reposição - VNR;

c) Consideração da depreciação acumulada observadas as datas de incorporação do

bem ao sistema elétrico obtendo-se o valor lÍquido; e

d) Abatimento das Obrigaçôes Especrais - 0E do cálculo do valor a ser indenizado.
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Subcláusula Terceira - Além dos valores indenizados referentes aos ativos ainda não amoíizados dos

bens reversiveis, também serão considerados, para fins tle indenização, os saldos remanescentes (ativos

ou passivos) de eventual insuficiência de recolhimento 0u ressarcimento pela tarifa em decorrência da

extinçã0, por qualquer motivo, da concessã0, relativos a valores financeiros a serem apurados com base

nos regulamentos preestabelecidos pelo Regulador, inciuidos aqueles constituÍdos apos a última

alteração tariÍária.

Subcláusula Quarta - São considerados bens reversiveis aqueles vinculados ao serviço concedido,
indispensáveis para a continuidade da prestação do seÍ'', Ço público de distribuição de energia elétrica.

Subcláusula Quinta - Para atender ao interesse público, mediante Leiautorizativa especíÍica, o PODER

CONCEDENTE poderá retomar o serviço, após prévio pagamento da indenização das parcelas dos
investimenlos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido
realizados pela DISTRIBUIDORA para garantir a prestaçáo do serviço público adequado

Subcláusula Sexta - Havendo reversão dos bens vrnculados ao serviço em virtude da exlinção da
concessã0, esses deverão estar em condiçoes adequadas de operação com as caraclerÍsticas e
requisitos técnicos básicos, mantidas em acordo com revisÕes regulação da ANEEL que assegurem a
continuidade do SERVIÇO PUBLICO DE DISTRIBUIÇÃO

Subcláusula Sétima - Verificada qualquer das hipoteses de inadimplemento previstas nas normas
vigentes e neste Contrato, a ANEEL instaurará processo administrativo para verificação das infraçoes e
falhas, assegurado o contraditorio e a ampla deÍesa à DISTRIBUIDORA, e poderá recomendar ao Poder
Concedente a declaração de caducidade da concessão 1ue poderá adotar as seguintes medidas, além
daquelas previstas na lei8.987, de 1995 e 12.783, de 2013:

| - Deflagrar o processo de licitação da concessão;

ll - Celebrar o Contrato de Concessão com o novo concessionário concomitantemente com a
declaração de caducidade da concessão; e

lll - Disciplinar uma fase de transição para a assunção do serviço pelo novo concessionário.

Parágrafo Primeiro - Para fins da preservação da contrnuidade da prestação do serviço público, a
ANEEL poderá intervir na DISTRIBUIDORA até que o processo licitatorio seja concluído,

Parágrafo Segundo - Para fins da preservação da ccntinuidade da prestação do serviço público, o
Poder Concedente estabelecerá, a 36 meses do termo deste contrato, as diretrizes para licitação do
serviço público objeto deste contrato, sendo que para a iase de transiçã0, a distribuidora se compromete
a manter a prestação do serviço adequado, particularmente a:

a) manter a qualidade da prestação do serviço e a condição de sustentabilidade
econômico-financeira;

b) dar amplo acesso às informaçÕes adr:rinistrativas, comerciais e operacionais;e

c) submeter-se a regulação especifica da ANEEL para o período de encenamento
contratual.

Subcláusula Oitava - A concessionária poderá apresenlar plano de transferência
anteriormente à inslauração pela ANEEL de processo administrativo em face do
condiçÕes de prorrogação de que trata a cláusula décima citava, observando que:
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| - 0 plano de transferência de conhole societário deverà demonstrar a viabilidade da troca de controle e

o benefício dessa medida para a adequação do serviço crestado;

ll - A transferência de controle socielário deverá ser conciuida anles da instauração do processo de

extinção da concessão; e

lll - Verificado o não cumpÍimento do plano de transÍerercia de controle societário pela concessionária ou

a sua não aprovação pela ANEEL, será instaurado o processo de extinção da concessâo e caberá à

ANEEL instruir o processo e o encaminhar ao Ministério oe Minas e Energia, com sua manifestaçã0.

Subcláusula Nona - Para efeito das indenizaçÕes tralacas nas Subcláusulas Segunda, Terceira, Quarta

e Sexta desta Cláusula, o valor de indenização dos bens reversiveis será aquele resultante de inventário
procedido pela ANEEL ou preposto especialmente desrgnado, devendo seu pagamento ser realizado em

conformidade com o disposto nas normas setoriais, depors de finalizado o processo adminrstrativo e

esgotados todos os prazos e instâncias de recurso.

Subcláusula Décima- A declaração da caducidade não acarrelará, para o PODER CONCEDENTE
qualquer responsabilidade em relação aos ônus, encargos ou compromissos com terceiros que tenham

sido contratados pela DISTRIBUIDORA, ou em relação a seus emprEados.

Subcláusula Décima Primeira - Altemativamente à declaração de caducidade, poderá o PODER
CONCEDENTE restringir a área da concessão, promover a subconcessão ou desapropriar as açoes que

compõem o conlrole societário da DISTRIBUIDORA, mediante indenização. No caso de desapropriação,
a indenização devida, na forma da Lei, se dará com recursos provenientes da alienaçã0, em leilão
público, das ações desapropriadas.

Subcláusula Décima Segunda - Mediante ação judicrai especialmente intentada para esse fim, poderá

a DISTRIBUIDORA promover a rescisão deste Conlrato, no caso de descumprimento, pelo PODER
CONCEDENTE, das normas aqui estabelecidas Nesta hipotese, a DISTRIBUIDORA não poderá

intenomper a preslação do serviço enquanto não transitar em julgado a decisão judicial que decretar a
extinção deste Contrato,

Subcláusula Décima Terceira - Para o período a partir do sexto ano civil subsequente à celebração
deste contrato, a inadimplência da concessionária decorrente do descumprimento de critérios de
eficiência com relação à continuidade do Íomecimento rrnplicará a abertura do processo de caducidade,
respeitadas as disposiçoes deste conlrato, particularmente o direito à ampla defesa e ao contraditório,
observando.

Parágrafo Primeiro - Que o descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade
coletivos por três anos consecutivos caracterizará, confcrme regulação da ANEEL, a inadimplência em
relação à continuidade do fomecimento.

Parágrafo Segundo - A ANEEL estabelecerá os lrr,iles de que trata o ParágraÍo Primeiro desta
Subcláusula anteriormente ao início de periodos preÍerercraimente quinquenais

Subcláusula Décima Quarta - Para o período a parlir do sétimo ano civil subsequente à celebraçâo
deste contralo, a inadimplência da concessionária decorrenle do Descumprimento de Critérios de
Eficiência com relação à Gestão Econômico-Financeira inplicará a abertura do processo de caducidade,
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respeitadas as disposições deste contrato, particularmente o direito à ampla defesa e ao contraditorio,

observando:

Parágrafo Primeiro - Que o descumprimento dos parâmetros por dois anos consecutivos, confoíme

regulação da ANEEL, caracterizará a inadimplência em reração à gestâo econÔmico-financeira.

Parágrafo Segundo - A ANEEL estabelecerá os Critérios de Eficiência com relação à Gestão

Econômico-Financeira de que trata o Parágrafo Primerro desta Subcláusula anteriorrnente ao início de

períodos preferencialmente quinquenais, sendo que a Í,xação dos novos parâmetros observará, denlre

outros, a necessidade de LAJIDA positivo e de capacidace de realização de investimentos minimos e de

gerenciamento da divida.

cLÁusuLA oÉcrme TERCE|RA CoMPROMTSSOS DO(S) SoC|o(S) CoNTROLADOR(ES)

socrETARr0(s)

0(s) SÔC|O(S) CONTROLADOR(ES) obrigam-se a não transferir, ceder ou de qualquer forma alienar,

direta ou indiretamente, gratuita ou onerosamente, as açôes que fazem parte do grupo de controle, sem

a previa concordância da ANEEL.

Subcláusula Primeira - O(s) SOC|O(S) CONTROLADOR(ES) declara(m) aceitar e submeter-se, sem

qualquer ressalva, às condições deste CONTRATO, obrigando-se a manter nos atos constitutivos da

DISTRIBUIDORA disposição no sentido de não transferi;. ceder ou, de qualquer forma, alienar, direta ou

indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que Íazem parte do bloco de controle acionário sem a

prévia anuência da ANEEL.

Subcláusula Segunda - A transÍerência, integral ou parcial, de açôes ou quotas que resultem em um

novo controlador, so será reconhecida pela ANEEL quanoo o(s) novo(s) S0CIO(S) CONTROLADOR(ES)

assina(em) termo de anuência e submissão às condrçÕes deste CONTRATO e às normas legais e

regulamentares da concessã0.

Subcláusula Terceira - O(s) SOCIO(S) CONTROLADOR(ES) assina(m) o presente Contrato como

interveniente(s) e garantidor(es) das obrigaçoes e encargos ora estabelecidos.

Subcláusula Quarta- 0(s) SOCIO(S) CONTROLADOR(ES) se compromete(m) a observar a regulação

da ANEEL para controladores de concessionárias de serviço público, compreendendo mas não se

limitando a diretrizes sobre divulgaçâo de informaçoes, gestão de riscos e suporte a decisões de longo

pÍazo, sendo que, no que tange à divulgação de inforrnações serão respeitados os regulamentos e

normas de divulgação do mercado de capitais aplicávers à DISTRIBUIDORA ou a seu(s) SOCIO{S)

CONTROLADOR(ES) conforme o caso, no Brasil e no exterior, nos casos de empresas com titulos

comercializados em mercados de capitais fora do Brasil

CLAUSULA DÉC|MA QUARTA - MODO AMTGAVEL DE SOLUÇÃO DE DTVERCÊNC|AS E FORO DO

CONTRATO

Resguardado o interesse público, na hipotese de divergência na interpretação ou execução de

dispositivos do presente Contrato, a DISTRIBUIDORA poderá solicitar às áreas organizacionais da

ANEEL afetas ao assunto a realizaçâo de audiências ccrn a finalidade de harmonizar os entendimentos,

conforme procedimento apl icável.
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Subcláusula Unica - Para dirimir as dúvidas ou controrérsias não solucionadas de modo amrgável, na

Íorma indicada no capuÍ desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do

Distrito Federal, com renúncia expressa das partes a ou:ros, por mars privilegiados que forem.

CLAUSULA DÉC|MA QUINTA - DELEGAçÃO Oe COMPETÊNCIA

Tendo em visla o disposto no art. 36 da Lei no 9.074/95 e no arl. 20 da Lei n0 9.42719ô, a ANEEL poderá

delegar ao Estado de Rondônia competência para o desempenho das atividades complementares de

fiscalização e mediação dos serviços públicos de energra eletrica prestados pela DISTRIBUIDORA

Subcláusula Única - A delegação de competência prevista nesta Cláusula será conferida nos termos e

condiçoes que vierem a ser definidos em Convênio de Cc.roperaçã0.

CLAUSULA DÉCrMA SEXTA - DEMATS D|SPoSIÇÔES

A celebração deste CONTRATO rescinde para todos os eÍeitos as cláusulas e subcláusulas do Contrato

de Concessão n0 05/2001-ANEEL, de'12 de fevereiro ce 2001, ressalvados aqueles que conflitarem com

a Lein0 12.78312013, com o Decreto no 7.805/2012

Subcláusula Unica - A DISTRIBUIDORA aceita ra assinatura deste CONTRATO as condiçoes

estabelecidas na Lei no 12.78312013 e no Decreto no 7 80512012

CLAUSULA OÉCrml SETTMA- PUBLTCAÇÃO E REGtSTRo DO CONTRATO

O presente CONTRATO será registrado e arquivado na ANEEL, que providenciará, dentro dos 20 (vinte)

dias de sua assinatura, a publicação de seu extrato no ü ário Oficial

Assim estando ajustado, Íizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor
que são assinadas pelos representantes da ANEEL da DISTRIBUIDORA e do ACIONISTA

CONTROLADOR, juntamente com as testemunhas abarxo, para os devidos eÍeitos legais

CLAUSULA OÉCrrUl OTTAVA - COND|ÇOES DE MANUTENÇÂO COTTUTUAL

Além das disposições anteriores deste CONTRATO a CONCESSIONARIA deverá observar as

condiçoes estabelecidas no Anexo ll.

Subcláusula Primeira - 0 descumprimento de uma das condiçoes dispostas no Anexo ll por dois anos

consecutivos acanetará a extinçâo da concessão respeitadas as disposiçoes deste contrato,
particularmente o direito à ampla deÍesa e ao conlraditori,r

Subcláusula Segunda - As demais regulaçoes econonrrco-financeiras permanecem válidas e aplicam-

se à CONCESSIONARIA concomitantemente às disposrçôes do Anexo ll.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS EMPRESTIMOS DA RGR

Subcláusula Primeira - A DISTRIBUIDORA deverá cuitar os empréstimos junto ao Fundo da RGR
previstos pela Portaria MME n0 388, de 26 de julho de 2116, 442, de 23 de agosto de 2016 e 122, de 4 de

abril de 2018, corrigidos conforme art. 40, § 50, da Lei n' 5.655, de 20 de maio de 1971.
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Parágrafo Primeiro - Os pagamentos deverão ser reairzados, mensalmente, entre o mês subsequente

ao mês da primeira revisâo tarifária ordinária e o prazo frnal deste contrato, em parcelas iguais

Parágrafo Segundo - A DISTRIBUIDORA fará jus ao reconhecimento tarifário de79% do saldo devedor

dos empréstimos a pagar, caplados até a data-base estabelecida no Edital da Licitaçã0, conforme

definição do processo licitatorio da concessâo de distribuição de energia elétrica associada à

transferência de controle da pessoa jurídica prestadora cr., serviç0, realizada nos termos do art. 80 da Lei

n0'12.783/2013 e seus regulamentos.

Parágrafo Terceiro - A DISTRIBUIDORA fará jus ao reconhecimento tarifário inlegral do saldo devedor

dos empréstimos a pagar, captados apos a data-base estabelecida no Editalda Licitaçã0.

Parágraío Quarto - Na hipotese de extinção da concessão antes do advento do termo contratual, o

percentuaÍ do saldo não pago dos empréstimos contraídos que tem reconhecimento tariíário assegurado

pelos parágrafos segundo e terceiro serão transferidos ao futuro concessionário e, portanto, não serão

objeto de indenização à DISTRIBUIDORA.

Parágrafo Quinto - Na hipótese de extinção da concessão antes do advento do termo contratual, o

percentual do saldo não pago dos empréstimos contraidos que não tem reconhecimento tarifário

assegurado pelos parágrafos segundo e terceiro dever"áo ser quitados, de maneira antecipada, pela

DISTRIBUIDORA, inclusive por meio de dedução do drreito à indenização de que trata a Subclásula

Terceira da Cláusula Décima Segunda,

cLAUSULA VrcÉSIMA - DTSPOStÇOeS rnnHSrTORrAS

Subcláusula Primeira - A DISTRIBUIDORA poderá destinar os recursos das compensaçôes por

violação dos limites de qualidade, referentes à continuidade do serviço e às mediçoes amostrais do nível

de lensão em regime permanente, para a realização de nvestimentos na área de concessão, até o final

do quinto ano civil subsequente à data de assinatura do contrato de concessã0.

ParágraÍo Primeiro - A partir da data de assinatura do contrato, os valores de compensação deverão

continuar sendo calculados pela DISTRIBUIDORA, confr-rrme regulaçã0, para Íins de acompanhamento e

fiscalização pela ANEEL.

Parágraío Segundo - A partir do segundo ano civil subsequente à assinatura do contrato, caso os

valores calculados das compensaçÕes sejam inferiores aos valores das compensaçÕes calculados para o

ano civil anterior, essa diferença será considerada comc rnvestimento remunerável pela DISTRIBUIDORA
no momento de sua revisão tarifária, sendo o valor remanescente contabilizado na conta Obrrgações
Vinculadas ao Serviço Público de Energia Eletrica (0brigações Especiais).

Parágrafo Terceiro - A partir do segundo ano civil subsequente à assinatura do contrato, caso os
valores calculados das compensaçoes sejam superiores aos valores das compensaçÕes calculados para

o ano civil anterior, essa diferença deverá ser investida em dobro na concessão e contabilizada na conta
Obrigaçoes Vinculadas ao Serviço Público de Energia Elétrrca (0brigaçÕes Especiais).

Subcláusula Segunda - No perÍodo entre a data de assrnatura do contrato e a primeira revisão tarifária
ordinária subsequente poderá ocorrer uma revisão tarifária extraordinária a pedido da Concessionária,
observando os seguintes critérios:

Itr
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| - A revisão tarifária ocorrerá em substituiÇâo a um realuste tarifário anual, para a qual será mantida a

mesma data de processamento.

ll - O pedido de revisão deverá ser apresentado formalmente à ANEEL com prazo de antecedência

minima de 1 (um) ano de sua realizaçã0.

lll - A revisâo tarifária se dará com base nas regras previstas neste contrato e nos regulamentos

vigenles, excepcionando-se os itens previstos na Subclausula Terceira

lV - No pedido de revisã0, a Concessionária poderá solicitar a avaliação completa da Base de

Remuneração Regulatória.

V - A revisão deverá ocorrer até o terceiro processo tarriario apos a assinatura do contrato

Subcláusula Terceira - No periodo entre a data de assrnatura do contrato e a primeira revisão tarifána

ordinária subsequente serão utilizados valores e Íórmula de cálculo para Fator X, Custos Operacionais e

Perdas Regulatorias distintos dos previstos na Cláusula Sexta, observando os seguintes critérios:

| - 0 valor do componente Pd do Fator X será definido c.,mo 0 (zero)

ll - 0s Custos Operacionais regulatórios no primeiro processo tarifário posterior à assinatura do contralo

de concessão serão definidos como um percentual de 9ô,62% sobre o valor dos custos operacionais do

processo tarifário anterior, atualizados conforme regra de reajuste da Parcela B. Entre o segundo
processo tarifário e o processo tarifário imediatamente anterior à primeira revisão tarifária ordinária, os

custos operacionais serão definidos aplicando-se a regra de reajuste da Parcela B.

lll - As Perdas não técnicas regulatórias serão definrdas no percentual de 19,99% sobre o mercado

faturado de baixa tensã0.

Parágrafo Primeiro - 0s efeitos tarifários decorrentes do tratamento descrito nesta Subcláusula serão
percebidos a partir do primeiro cálculo tarifáno subsequenle à assinatura do contrato, sempre com efeitos
prospectivos.

Parágrafo Segundo - 0s percentuais transitorios dos rn:isos ll e tll são aqueles resultantes do processo

licitatório da concessão de distribuição de energra etetrica associada à transferência de controle da

pessoa jurÍdica prestadora do serviço, realizada nos termos do art. 8o da Ler n'12.78312013 e seus

regulamentos.

Parágrafo Terceiro - Na primeira revisão tarifária ordinária deverão ser aplicadas as regras previstas na

Cláusula Sexta, desconsiderando quaisquer efeitos deco,"rentes dos percentuais transitorios dos incisos ll

e lll.

Subcláusula Quarta - Até o vigésimo quarlo mês subsequente ao mês de assinatura do contrato de

concessão, a fiscalização exercida pela ANEEL tera o caráter orientativo e/ou determinalivo, sem

aplicacap de penalidades, exceto em caso de descumprrmento de determinaçÕes feitas pela Diretoria da

ANEEL.
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ANEXO I - AREA DE CONCESSÃO

A área de concessão de distribuição de energia eietrica de que é titular a Centrais Elétricas de
Rondônia - CERON, compreende os seguintes municípios do estado de Rondônia:

Alta Floresta do Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alto Paraíso, Alvorada do Oeste, Ariquemes, Buritis, Cabixi,

Cacaulândia, Cacoal, Campo Novo de Rondônia, Cancleias do Jamari, Castanheiras, Cereleiras,

Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Costa Marques, Culubim, Espigão d'Oeste, Governador Jorge

Teixeira, Guajará-Mirim, llapuã do Oeste, Jaru, Ji-Paraná, Machadrnho do Oeste, Ministro Andreazza, Mirante

da Serra, Monte Negro, Nova Brasilândia do Oeste, Nova Ma'noré, Nova União, Novo Horizonte do Oeste,

Ouro Preto do Oeste, Parecis, Pimenta Bueno, Pimenteiras do Oesle, Porto Velho, Presidente Medici,

Primavera de Rondônia, Rio Crespo, Rolim de Moura, Santa .uzia do Oeste, Seringueiras, Sáo Felipe do

v Oeste, São Francisco do Guaporé, São Migueldo Guaporé, Teixeiropolis, Theobroma, Urupá, Vale do Anari,

Vale do Paraíso, e Vilhena.
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ANEXO il. CONDTçÔES pem o coNTRATo. EFrCrÊNCtA NA GESTÂO ECONÔMICA E FINANCEIRA

CLAUSULA PRIMEIRA

O atendimento do Critério de Eficiência com relaçao à Gestão EconÔmico-Financeira dependerá da

observância das seguintes inequaçoes:

(l) LAJIDAz 0 (até o têrmino de 2020 e mantida em 2021, 2022 e 2023);

(ll) ILAJIDA Í-) ORR, z 0 (até o término de 2021 e mantida em 2022 e 2023);

(lll) {Dívida Líquida / ILAJIDA í-) ORR, s 1 / (0,8 
- 

SEL,C, (até o término de 2022); e

(lV) {Dívida Líquida I II.i!.JIDA ÉJ ORRI s 1 / (1,11 r SELIC) (até o término de 2023)

Subcláusula Primeira - As definiçÕes dos conceitos utrirzados na condição de sustentabilidade econÔmico-

financeira e as respectivas conlas da contabilidade regulalóna estão apresentadas na Subcláusula Sexta.

Parágrafo Unico - Na eventualidade de alteraçoes do Plano de Contas, a ANEEL divulgará as novas contas

contábeis conespondentes.

Subcláusula Segunda - A verificação das inequaçÕes pertinentes aos respectivos prazos oconerá acada 12

(doze) meses a contar do início do ano civil subsequente ao de vigência do presenle contrato.

Subcláusula Terceira - As inequaçoes são limites que deverão ser alcançados até os prazos estabelecrdos

e mantidos doravante, observada a Subcláusula Decima Quarla do Cláusula Décima Segunda para o periodo

a partir do sétimo ano civil subsequente à celebração deste contrato.

Subcláusula Quarta - As Demonstra@es Contábeis Regulatorias anuais, quando do envio da Prestação

Anualde Conlas - PAC, deverão ser:

| - assinadas pelo Diretor-Presidente, Diretor Financeiro e contador responsável pela DISTRIBUIDORA;

ll - acompanhadas de parecer do Conselho Fiscal, compcsto por no minimo deZl3 (dois terços)de membros

com comprovada experiência em finanças ou contabilidade.

Subcláusula Quinta - Definiçoes e informaçoes adicionais:

LAJIDA ou EBITDA: Lucro antes de Juros (Resultado Financeiro), lmpostos (Tributos sobre a Renda),

Depreciação e Amortização ou Earns Before InÍerest, faxes, Depreciation and Amoftization. 0 LAJIDA

expressa a geração operacional bruta de caixa ou a quantidade de recursos monetários gerados pela

atividade fim da concessionária. O LAJIDA para fins de cálculo das Equaçoes de sustentabilidade
econômico-financeira será calculado pelo somatório de:
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